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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEINº 1.350 / 2022

REGULAMENTA A FIXAÇÃO DO PISO
SALARIAL DOS AGENTES COMUNITÁRIOS
DA SAÚDE E DOS AGENTES DE COMBATE .

DE ENDEMIAS NOS TERMOS DA EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº 120/2022, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ;

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica regulamentado o vencimento dos cargos de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e dos
Agentes de Combate de Endemias (ACE) desta Municipalidade, em valor não inferior a 2 (dois) salários
mínimos, conforme previsão da Emenda Constitucionalnº 120/2022, publicada em 06 de maio de 2022.

Art. 2º Aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias será concedido, em
razãodos riscos inerentes às funções desempenhadas, e, somado aos seus vencimentos, o adicional de

insalubridade.

Art. 3º As despesasdecorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentáriaspróprias,
suplementadas se nécessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se os dispositivos em contrárioe
retroagindo seus efeitos a partir de maio de 2022.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 19 de julho de 2022. 
“Odair Quincote * Dr. rindo ia Paes

PRESIDENTE DA MESA 1º SEÉRETÁRIO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE —- MG

GABINETEDO PREFEITO 
PROJETO DE LEI Nº 1.350/22  

Regulamenta a fixação do piso salarial dos Agentes
Comunitários da Saúde e dos Agentes de Combate de
Endemias nos termos da Emenda Constitucional nº 120/2022,

e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica regulamentado o vencimento dos cargos de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e dos
Agentes de Combate de Endemias (ACE) desta Municipalidade, em valor não inferior a 2 (dois) salários
mínimos, conforme previsão da Emenda Constitucional nº 120/2022, publicada em 06 de maio de 2022.

Art. 2º Aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias será concedido, em
razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas, e, somado aos seus vencimentos, o adicional de

insalubridade.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadasse necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se os dispositivos em contrário e

retroagindo seus efeitos a partir de maio de 2022.

Pouso Alegre — MG, 18 de julho de 2022.

     
g de Gabinete



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE- MG

GABINETEDO PREFEITO 
JUSTIFICATIVA  
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O presente projeto de lei que tem a finalidade de regulamentar o piso salarial dos Agentes Comunitários
de Saúde e dos Agentes de Combate de Endemias nos termos da Emenda Constitucional nº 120/2022,
publicada em 06 de maio de 2022.

No dia 30 de junho de 2022 foram publicadas duas portarias que oficializam o aumento da remuneração
dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate a endemias.

Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate de Endemias são fundamentais para as
ações e políticas públicas do Sistema Único de Saúde (SUS) em todo o país.

Os agentes comunitários em saúde (ACS) são essenciais para a integração entre serviços de saúde da
Atenção Primária e a comunidade, e devem estar vinculados às Unidades Básicas de Saúde (UBS) e

credenciadospelo Ministério da Saúde.

Os agentes de combate a endemias (ACE) exercem o trabalho de prevenção de doenças como dengue,
zika, chikungunya, raiva, febre amarela e leishmaniose na comunidade. Eles são responsáveis pelas
ações de orientação da população quanto aos principais sintomas, ajudam no controle dos casos
suspeitos em cada região da vacinação de cães e gatos contra raiva.

A adequação do piso salarial dos Agentes Comunitários da Saúde e dos Agentes de Combate de
Endemias nos termos da Emenda Constitucional nº 120/2022 utilizará os recursos repassados pela União
aos Municípios, com exceção da insalubridade, que deverá ser custeada pela municipalidade.

Com essa mudança, a remuneração por agente não será em valor inferior a 2 (dois) salários mínimos.

Diante ao exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento
nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre — MG, 18 de julho de 2022.    À
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Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de impacto Orçamentário e Financeiro , em cumprimento ao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000 e, considerando as metas e prioridades elencadas na Lei de

Fonte de Recursos: 1593305 - FNS - ATENÇÃO PRIMÁRIA

Ativo FinanceiroInicial (1)

Passivo FinanceiroInicial (Il)

Situação Financeira Inicial (H)=(1 - |) 
     4.61 6.918,32

361.296,07

4.255.622,25
  AREAS

    4.616.918,32
361.296,07

        4.616.918,32

361.296,07  
17.234.481,82
        

Receita (V)       

 ResultadoAumentativo(Acumulado) 17.234.481,82

Resultado Aumentativo Orçamentário(IV)=(V + VI) 17.234.481,82 17.234,.481,82 17.234.481,82

8.617.240,91 8.617.240,91 8.617.240,91
Interferências Ativas (V!) 8.617.240,91 8.617.240,91 8.617.240,91

Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(VI)=(VHI) 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00      0,00
             4.623.155,77 4.623.155,77 4.623.155,77

Resultado diminutivo Orçamentário(IX)=(X + XI) 4.364.386,36 4.364.386,36 4.364.386,36

Despesas (Projeção das Despesas Liquidadas) (X) 4.364.386,36 4.364.386,36 4.364.386,36
Interferências Passivas (XI) 0,00 0,00 0,00

Resultado Diminutivo Extra-Orçamentário(XI)=(XII) 258.769,41 258.769,41 258.769,41
258.769,41 258.769,41 258.769,41 

gi oE o
       

:                 Resultado Projetado 0,00 0,00 0,00]
Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - 1X) 12.870.095,46 12.870.095,46 12.870.095,46

16.866.948,30 16.866.948,3016.866.948,30    

ASEIMADIOERR+AMPicUgoUdoASOnda 
  

 
              

  

                 
 

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 

Assinado eletrônicamentepor.
SILVESTRECANDIDO DE

* SOUZA
TURBINO:53788273615
537.882,736-15
SECRETÁRIODE
ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS  

    
    

 

         E SE É É

Demonstrativodo Impacto 1.355.011,17 0,00 0,00) 5
Fontes de Compensação 0,00 0,00 0,00 E

Resultado OrçamentárioFinal Reprojetado 12.870.095,46 12.870.095,46 12.870.095,46 é
Resultado FinanceiroFinal Reprojetado 16 866.948,30 16 866 948,30 16.966.948 30 É
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 Prestação de Contas   
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidadede impacto Orçamentário e Financeiro , em cumprimento ao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000 e, considerando as metas e prioridades elencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias, emitimos o seguinte parecer, Considerando os dados.

Fonte de Recursos: 1593327 - FNS VS    
Ativo FinanceiroInicial (1)

Passivo Financeiroinicial (Il)

Situação Financeira Inicial (HD=(I - II)

983.980,76

8.357,15

975.623,61

983.980,76 983.980,76

8.357,15 8.357,15

975.623,61 975.623,01
4      2.081.228,40

     
Resultado Aumentativo Orçamentário(IV)=(V + VI)

Receita (V)

interferências Ativas (VI)

Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VIl!)
Acréscimos Patrimoniais no Financeiro (VIII

       
2.077.612,30

1.040.614,20

1.036.998,10

3.616,10

3.616,10

  2.081.228,40

2.077.612,30 2.077.612,30

1.040.614,20 1.040.614,20

1.036.998,10 1.036.998,10

3.616,10 3.616,10

3.616,10 3.616,10

       
Decréscimos Patrimoniais no Financeiro (XIII)  0,00 ResultadoDiminutivo 64.990,59] 64.990,59 64.990,59
Resultado diminutivo Orçamentário(IX)=(X + XI) 64.990,59 64.990,59 54.990,59

Despesas (Projeção das Despesas Liquidadas) (X) 64.990,59 64.990,59 64.990,59
Interferências Passivas (XI) 0,00 0,00 0,00

Resultado Diminutivo Extra-Orçamentário(XI)=(XIH) 0,00 0,00 0,00
0,00  VEZESGRma         Resultado Projetado | 0,00] 0,00 0,00

|SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX) 2.012.621,71 2.012.621,71 2.012.621,71

2.991.861,42 2.991.861,42 2.991.861,42Situação Fnanceira Antes do Ato (XV)=(Hi+V+VILIX-XI!)   BãoSAMI

E

ERAS)
        

    
Demonstrativodo Impacto
Fontes de Compensação 

Resultado OrçamentárioFinal Reprojetado        
 

527.815,87]
0,00 

    RA
2.012.621,71

à

2.012.621,74

   0,00  
2.012.621,71
2.991.861,42

   

  
 

ERDUMENTOPOASã

  Resultado FinanceiroFinal Reproj
  
 
    

2.991.861,42    
        

> Assinado eletrônicamentepor:
- SILVESTRECANDIDO DE
SOUZA

: TURBINO:53788273615
537.882,736-15
SECRETÁRIODE
ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS

    

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 
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DECLARAÇÃODA ADEQUAÇAO ORÇAMENTÁRIAEDE 

 COMPATIBILIDADE COM A LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E COM

O PLANO PLURIANUAL

    

DO OBJETO: Projeto de lei que regulamenta a fixação do piso salarial dos Agentes
Comunitários da Saúde e dos Agentes de Combate de Endemias nos termos da Emenda
Constitucionalnº 120/2022, e dá outras providências.

Declaro, para os devidos fins, que o objeto da propositura em comento é compatívelcom a

  LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração, assim  
comoé compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Pouso Alegre, 15 de julho de 2022.

|

Deise Critina Lissoni de Souza
úperintendentede Saúde

   
“Pua ComendadorJosé Garcia, 280- Centro. PousoAlegre - MG 37550-000

Tel, 35 3449-4901 |
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PARECER JURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nostermos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, analisamos os

oaspectos legais do Projeto de Lei nº 1.350/2022, de autoria do Chefe do Poder

Exceutivo que “REGULAMENTA A FIXAÇÃO DO PISO SALARIAL DOS E

AGENTES COMUNITÁRIOS DA SAÚDE E DOS AGENTES DE COMBATE DE a

ENDEMIAS NOS TERMOS DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 120/2022, E no

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” E

  
 

O Projeto de lei em análise trata, segundo seu artigo primeiro (1), que fica

regulamentado o vencimento dos cargos de Agentes Comunitários de Saúde(ACS) e dos

Agentesde Combate de Endemias (ACE) desta Municipalidade, em valor não inferior a

2 (dois) salários mínimos, conforme previsão da Emenda Constitucional nº 120/2022,

publicadaem 06 de maio de 2022.

frttocaesbiaGalodeiatatio

O artigo segundo (2º) que aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de

Combate às Endemias será concedido, em razão dos riscos inerentes às funções

desempenhadas, e, somado aos seus vencimentos, o adicional de insalubridade.

O artigo terceiro (3º) que as despesas decorrentes da execução desta Lei correrão<s

à conta de dotações orçamentáriaspróprias, suplementadas se necessário.  



O artigo quarto (4º) aduz que esta Lei entra em vigorna data de sua public 
revogando-se os dispositivos em contrário e retroagindo seus efeitos a partirdemaio de

2022.

DA INICIATIVAE COMPETÊNCIA

rs

AConstituição da Repúblicadispõe em seu artigo 61, parágrafo 1º, inciso JH,So

alínea“b”:

“Art. 61. A iniciativa das leis complementarese ordináriascabe

a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais
Superiores, ao Procurador-Geralda República e aos cidadãos,
naforma e nos casosprevisios nesia Constituição
9 1º. São de iniciativa privativo do Presidenteda República as
leis que:
1 fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas, IF
- disponhamsobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta e autárquica ou aumento de sua

remuneração;

b) organização administrativa aocidora,  natéria
tributária e orçamentária, serviçospúblicos e pessoal da
administração dos Terriiórios;”

O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislativa,

conscante o disposto no artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, já que compete aos

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Por inicresse tocal entende-se:

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o

único interessado, desde que seja o principal. É a sua
predominância; tudo que repercutedireta e imediatamente na
vida municipal é de interesse local”. (CASTRO José Nilode, in
Direito Municipal Positivo, 4. ed. Editora Del Rey, Belo
Horizonte, 1999, p. 49)

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência, em assuntode interesse local, isto é, em assuntos de 



Í 4

netros fixados pela Constituição da República; ConstitElimites ou par  Lei Orgânica Municipal.

A proposituraencontra amparo legal na Lei Orgânica Municipal ao dispor em seu

artigo 45.1 e 69, AIN daLOM, que compete ao Prefeito:
  

Art, 45. Sãode iniciativaprivativa do Prefeito, entre Quiros, OS

rojetos de edisponhamsobre:
     
f- a criação, transformação e extinção de cargo e função
pública do PoderExecnitro, qutarquiaefundaçãopública, bem
comoa fixação darespectiva remuneração, observados os
parâmetros da lei de diretrizes srcamentárias:

    
        V- iniciar o processo iegisiativo,naforma e nos cosos

revistosnestaleis  

NEH— dispor, naforma da lei, sobre a organizaçãoea giividade
doPoder Executivo.”

eaAinda quantoa iniciativa, na lição de HELLY LOPES MEIRELLES,

administrador, em contato com a realidade, está em condições de bem apreciar os

motivos ocorrentes de oportunidade e conveniêncianapráticade certos atos,que seria

impossível ao legislador, dispondo na regra jurídica — lei — de maneira geral e abstrata,

prover com justiça e acerto. Só os órgãos executivos é que estão, em muitos casos, em

coniições desentir e decidir administrativamente o que convém e o que não convém

ao interesse coletivo”,

É, segundo leciona CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO: “..quem

exerce junção administrativa está adsírito a satisfazer interesse público, ou seja,

interesse de outrem: a coletividade.” (Curso de Direito Administrativo, 17 ed.,

Malheiros, pág.62).

DOS REQUISITOSLEGAIS ATINENTES AO ARTIGO 16 DA LEI
161/2000

Por fim, cumpre ressaltar que em obediência ao disposto na Lei Complementar



l01, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, c Poder Executivo apresent

“declaração” de que “há compatibilidade e adeguação da despesa constante do

ixreferidoProjeto a Lei de ResponsabilidadeFiscal- (PPA, LOÁ E LDO)e estimativa de

impactofinanceiro”

QUORUM

Nesse ponto, esclarecemos que para a sua aprovação é exigido quorum de+

pomaioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Ci malqa, DOS

termosdo artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso Il do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exora-se parecerfavorável ac regular processode tramitação 
do Projeto de Lei 1.350/2022, para ser para ser submetido à anátise das Comissões

Temáticas" da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienia-se que, o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisãofinal a respeito, compete exclusivamente gos ilusires

membros desta Casa de Leis.    É o modesto ent x, S.Modo

  



 

 

   
 

  
 

 

 
 

 

 
 

 
     

    

  
 

PARECERNº 147/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame do Projeto de Lei 1350/2022 que:
“REGULAMENTA A FIXAÇÃO DO PISO SALARIAL DOS AGENTES COMUNITÁRIOSDA
SAÚDE E DOS AGENTES DE COMBATE DE EPIDEMIAS NOS TERMOS DA EMENDA
CONSTITUCIONALNº 120/2022, E DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas
e, a esta Comissãode Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos termos do artigo
68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que

trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o
disposto no artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de
iniciativaprivativado Poder Executivo as leis que dispõem sobre a organizaçãoadministrativae
judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios. Ademais, há de se destacar que foi observado,ainda, o disposto no artigo 30, inciso
I, da ConstituiçãoFederal,pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

O Projeto de Lei ora apresentado, tem a finalidade de regulamentar o piso
salarial dos Agentes Comunitáriosde Saúde e dos Agentes de Combatede Endemiasnos termos
da Emenda Constitucionalnº 120/2022,publicadaem 06 de maio de 2022. No dia 30 de junho
de 2022 forampublicadas duas portarias que oficialzam o aumento da remuneraçãodos agentes
comunitários de saúde e dos agentes de combate a endemias. Os Agentes Comunitários de
Saúde e os Agentes de Combate de Endemias são fundamentais para as ações e políticas
públicas do Sistema Único de Saúde (SUS) em todoo país. Os agentes comunitários em saúde
(ACS) são essenciais para a integração entre serviços de saúde da Atenção Primária e a
comunidade, e devem estarvinculadosàs Unidades Básicas de Saúde (UBS) e credenciadospelo
Ministério da Saúde. A adequação do piso salarial dos Agentes Comunitários da Saúde e dos
Agentes de Combate de Endemias nos termos da Emenda Constitucionalnº 120/2022 utilizará
os recursos repassadospela União aos Municípios, com exceção da insalubridade, que deverá
ser custeada pela municipalidade.Com essa mudança, a remuneraçãopor agente não será em
valor inferior a 2 (dois) salários mínimos.

Presentes no projeto a declaração de compatibilidadeorçamentárias e as fontes
de custeio.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1.350/2022 cumpriu as

condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

    
MESESDEDEOURCIDDE7



   
 

 
  

 
 

           om

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1350/2022, a Comissão verificou
que a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação
EXARA PARECERFAVORÁVELàtramitaçãodo referido Projeto de Lei, julgando-o apto
a ser apreciadopelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 18 de julho de 2022.

ELIZELTO “ii Assinadode forma
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Pouso Alegre, 18 de Julho de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso

Alegre-MG, no uso de suas atribuições legaisparaexame PROJETODE LEI Nº1350,

DE 18 DE JULHO DE 2022, que “regulamenta a fixação do piso salarial dos Agentes
Comunitários da Saúde e dos Agentes de Combate de Endemias nos termos da Emenda

Constitucional nº 120/2022”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

EUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:

A Constituição da República Federativado Brasil assegura aos Municípios o
direito de legislar sobre assuntosde interesse local, conforme art. 30, I. Consectário
da CREB, o art. 39 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, carreia para o
Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da comunidade”, e

“dispor normativamentesobre eles”.

A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e parágrafos
da Lei Orgânica, e o artigo 67 e seguintes do Regimento Interno Câmara Municipal
de Pouso Alegre, atribuem às Comissões Permanentes, o estudo e a emissão dé.

parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas, competindo a Comissão de
Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de examinar as proposições
referentes as matérias desta natureza, vale dizer:

A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em
diferentes sentidos:
1º - Administração Públicaem sentido subjetivo,orgânicoou formal
é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que exercem a

função Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou
funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal consistente
em defenderconcretamente o interesse público. No que diz respeito
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ao aspecto material da administração pública, isto é, utilizada a

expressão para designar uma atividade estatal, pode-se distinguir a

administração pública lato sensu, compreendendo tanto a função
administrativa quanto a função política (ou de governo). Já

administração pública stricto sensu abrange exclusivamente o

desempenho da função administrativa(MAZZA,Alexandre. Manual
de direito administrativo.2.ed. São Paulo: Saraiva,2012.

Neste contexto, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de

Lei nº 1350/2022, que “regulamenta a fixação do piso salarial dos Agentes Comunitários da

Saúde e dos Agentes de Combate de Endemias nos termos da Emenda Constitucional nº

120/2022”. Nos artigos 1º ao 3º, constam as seguintes disposições:

Art. 1º Fica regulamentado o vencimento dos cargos de Agentes
Comunitários de Saúde (ACS) e dos Agentes de Combate de

Endemias (ACE) desta Municipalidade, em valor não inferior a 2

(dois) salários mínimos, conforme previsão da Emenda
Constitucionalnº 120/2022, publicada em 06 de maio de 2022.

Art. 2º Aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de
Combate às Endemias será concedido, em razão dos riscos inerentes
às funções desempenhadas, e, somado aos seus vencimentos, O

adicional de insalubridade.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

É importante assinalar que o projeto de lei objetiva conferir a prerrogativade
ação para Administração Pública municipal, a teor do art. 1º, do projeto de lei, c/c art.

art. 37 da CRFB e art. 13 da Constituiçãode Minas Gerais, verbis:

Art. 13. A atividade de administraçãopública dos Poderesdo Estado e

a de entidade descentralizada se sujeitarão aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e

razoabilidade.

Como ensina Maria Sylvia Z. Di Pietro:

Segundo o princípio da legalidade, a Administração Pública só pode
fazer o que a lei permite. No âmbito das relações entre particulares,o
princípio aplicável é o da autonomia da vontade, que lhes permite



 
fazer tudo o que alei não proíbe. Essa é a ideia expressa de forma
lapidar por Hely Lopes Meirelles (2003:86) e corresponde ao que já
vinha explícito no artigo 4º da Declaraçãodos Direitos do Homem e

do Cidadão, de 1789: “a liberdade consisteem fazer tudo aquilo que
não prejudica a outrem; assim, o exercício dos direitos naturais de
cada homem não tem outros limites que os que asseguram aos

membros da sociedade o gozo desses mesmos direitos. Esses limites
somente podem ser estabelecidos em lei”. No direito positivo
brasileiro, esse postulado, além de referido no artigo 37, está contido
no artigo 5º, inciso II, da ConstituiçãoFederal que, repetindo preceito .

de Constituições anteriores, estabelece que “ninguém será obrigado
à fazer ou deixar de fazer algumacoisa senão em virtude de lei”. Em

“decorrênciadisso, à Administração Públicanão pode, por simples ato
administrativo, conceder direitos de qualquer espécie, criar
obrigações ou impor vedações aos administrados; para tanto, ela
depende de lei (Direito administrativo — 33. ed. — Rio de Janeiro:

Forense, 2020).

Hely Lopes Meirelles complementa:

A Lei n. 9.784/99, prevê, assim como a Constituição da República, o

princípio da legalidade como de obrigatória observância pelo
administradorpúblico, de formaque a atuaçãodeste não depende de

qualquer vontade pessoal, estando vinculado a lei administrativa
que, normalmente, trata de matéria de ordem pública cujos preceitos
não poderãoser descumpridos,ou seja, a naturezada funçãopública
determina que os gestores devam cumprir os deveres e exercitar os

poderes que a lei impõe (MEIRELLES, Hely Lopes.Direito
administrativobrasileiro. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2012).

Outrossim , a Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, no art. 139, na
esteira do art. 196 da CREB, determina a saúde como direito de todos e dever do

Poder Público. Neste diapasão, a Justificativaexplicita:

O presenteprojeto de lei que tem a finalidade de regulamentarO piso
salarial dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de
Combate de Endemias nos termos da Emenda Constitucional nº

120/2022, publicada em 06 de maio de 2022.

No dia 30 de junho de 2022 foram publicadas duas portarias que
oficialzam o aumento da remuneração dos agentes comunitários de
saúde e dos agentes de combate a endemias.



 
Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate de

Endemias são fundamentais para as ações e políticas públicas do
Sistema Único de Saúde (SUS) em todoo país.
Os agentes comunitários em saúde (ACS) são essenciais para a

integração entre serviços de saúde da Atenção Primária e a

comunidade,e devemestarvinculados às UnidadesBásicas de Saúde

(UBS) e credenciados pelo Ministério da Saúde.
Os agentes de combate a endemias (ACE) exercem o trabalho de

prevenção de doenças como dengue, zika, chikungunya, raiva, febre
amarela e leishmaniose na comunidade.Eles são responsáveispelas
ações de orientação da população quanto aos principais sintomas,
ajudamno controledos casos suspeitosem cada região, da vacinação
de cães e gatos contra raiva.
A adequação do piso salarial dos Agentes Comunitários da Saúde e

dos Agentes de Combate de Endemias nos termos da Emenda
Constitucional nº 120/2022 utilizará os recursos repassados pela
União aos Municípios, com exceçãoda insalubridade, que deverá ser

custeada pela municipalidade.
Com essa mudança, a remuneração por agente não será em valor
inferiora 2 (dois) salários mínimos.

Resta claro que a regulamentação citada tem por escopo ampliar e

potencializar ações em prol da saúde das pessoas, resultando, em última ratio, na
concreação do direito à vida, conforme julgado paradigma do Supremo Tribunal

O direito social à saúde, além de qualificar-se como direito
fundamental que assiste a todas as pessoas— representaconsequência
constitucional indissociável do direito à vida. O poder público,
qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da
organização federativabrasileira,não pode mostrar-se indiferente ao

problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por
censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional. A
interpretação da norma programática não pode transformá-la em
promessa constitucional inconsequente. O caráter programático da
regra inscrita no art. 196 da Carta Política— que tem por destinatários
todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a
organização federativa do Estado brasileiro — não pode converter-se
em promessa constitucional inconsequente, sob pena de o poder
público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela
coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu



 
impostergável dever, por um gesto irresponsável+ Precedentes do
STF. [RE 271.286 AgR, rel. min. Celso de Mello, j. 12-9-2000,22

T, DJ de 24-11-2000.]

Por fim, ao promover o direito fundamental - saúde -, deixa o projeto
legislativo extreme de dúvidas o interesse público da medida. Como ensina
Alexandre Mazza apud José Santos Carvalho Filho:

Em defesa da concepção clássica de supremacia do interessepúblico,
José dos Santos Carvalho Filho faz “a crítica da crítica” ao considerar
a nova corrente como “pretensamente modernista”, e que, na
verdade, não seria possível negar a existência do princípio em nosso

sistemaporque:
a) tratasse de corolário do regime democrático, calcado na

preponderânciadas maiorias;
b) se é evidente que em determinados casos o sistema jurídico
assegura aos particulares garantias contra o Estado em certostipos
de relação jurídica, é mais evidente ainda que, como regra, deva
respeitar-se o interesse coletivo em confronto com o interesse

particular;
c) a existência de direitos fundamentais não exclui a densidade do

princípio da supremacia do interessepúblico;
d) a “desconstrução” do princípio: espelha uma visão distorcida e

colocaem risco a própria democracia;
e) a supremacia do interessepúblicosuscita, não uma desconstrução,
uma “reconstrução”por meio da necessária adaptaçãodos interesses
individuais à dinâmica social.
E conclui José dos Santos CarvalhoFilho observando que a existência

do princípio é inevitávelem qualquer grupo de pessoas, impondo-se
que o interesse do grupo tenha primazia sobre o interesse dos
indivíduosqueo integram.Nas palavras do autor: “Elidir o princípio
se revela inviável, eis que se cuida de axioma inarredável em todo
tipo de relaçãoentre corporaçãoe indivíduo. A solução,destarte,está
em ajustá-lo para que os interesses se harmonizem e os confrontos
sejam evitadosou superados”).

Maria Sylvia Z. Di Pietro arremata:

Esse princípio está presente tanto no momento da elaboração da lei
como no momento da sua execução em concreto pela Administração
Pública. Ele inspirao legisladore vinculaa autoridadeadministrativa



 
em toda a sua atuação (...) em primeiro lugar, as normas de direito
público, embora protejam reflexamente o interesse individual, têm o

objetivo primordial de atender ao interesse público, ao bem-estar
coletivo (...). Em nome do primado do interesse público, inúmeras
transformaçõesocorreram. Houveram uma ampliação das atividades
assumidaspelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a

consequenteampliação do próprio conceito de serviço público. (....).

Surgem, no plano constitucional, novos preceitos que revelam a
interferênciacrescente do Estado na vida econômica e no direito de

propriedade; assim são as normas que permitem a intervenção do.
Poder Público no funcionamento e na propriedade das empresas, as

que condicionamo uso da propriedade ao bem-estar social (...). Tudo
isso em nome dos interessespúblicos que incumbe ao Estado tutelar
(Di Pietro, Maria Sylvia ZanellaDireito administrativo/ Maria Sylvia
ZanellaDi Pietro. = 33. ed. = Rio de Janeiro: Forense, 2020; grifos).

A legalidade e o interesse público encontram-se compassados com os
fundamentos do Estado Democráticode Direito, que traz à baila o Estado atuante sob

o império do Direito com a missão de concretizardireitos e garantiasna comunidade nacional,
vale dizer, a legitimidadee efeito normativo do Direito não decorrem de estruturas
legislativas estéreis, mas são revelados no devido processo legislativo, que respalda
recinto isonômicoe pertinentepara o debate dialógico entre cidadãos despojados da
“presunçosa autocracia (tirania) de “eus” solipsistas, inatos e pressupostamente
contextualizados em seus absolutos e estratégicos saberes deontológicos”. (LEAL, Rosemiro
Pereira, “Direitos Fundamentais do Processo na Desnaturalização dos Direitos Humanos.”
In O Brasil que queremos.Reflexões sobre o EstadoDemocráticode Direito, Marcelo
Galuppo (org.), Editora PUC-Minas, 2006, ps. 665-675). O Direito:

(...) contém umaforça inefável que lhe confere, “pelaprópria natureza”
(sic!), efeito normativo por enunciados só reveláveis aos juristas e

provindosde um sujeito suposto personificadona ordem jurídica de
um sistema social e político, exclui o PROCESSO como recinto
dialógico (crítico-discursivo) de adrede escolha teórica à produção e

balizamento do sentido normativo na criação, atuação, aplicação ou
extinção do DIREITO. O livre-arbítrio na criação e aplicação ou
extinção da norma fora do núcleo discursivo do PROCESSO,a partir
de uma livre-vontade que não atende aos princípios autocríticosdo
PROCESSOna formação das opiniõese vontades, mistifica (mitifica)
a produção e atuação do direito, tendo em vista que a vontade
humana centrada num “eu” soberano (sábio em seu reinado) ou



 
inatamente puro e isento de influências malévolas (razão pura ou
dádiva metódica por certezas adquiridas na metodização) cria uma
fé num direito natural fundador do justo e do certo e

consequentementedelator obsessivodo injusto e do incerto.
(LEAL, ob. cit.)

A seu turno, o Estado Democrático de Direito tem como elemento nuclear,

ponto de partida e destino de todas ações, a dignidade da pessoahumana, categoria
axiológica aberta, heterogênea e plural que não se restringe à matriz kantiana, de
modo a conformar apenas autonomia,autodeterminação e liberdade de cada pessoa,

mas corresponde a um “feixe de deveres e direitos” que demanda o “reconhecimentoe

proteção pela ordem jurídica”, a “consideração e respeito por parte do Estado e da
comunidade” (PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional
internacional. 5º edição, revista ampliada e atualizada. São Paulo: Max Limonad,
2002). A proposta legislativa é capaz de tutelar o direito à mobilidade, fomentar o

desenvolvimento econômico e social, e promover todos demais projeto de vida,
reconhecendo-os como válidos e relevantes (GALUPPO, Marcelo Campos.
Hermenêuticae jurisdição constitucional. In: SAMPAIO, José Adércio Leite. CRUZ,
Álvaro Ricardo de Sousa (coord.). Hermenêutica e jurisdição constitucional. Belo

Horizonte: Del Rey, 2004).

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão
devidamenteapresentados.



    inas Gerais -

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-seFAVORÁVELÀ TRAMITAÇÃO do Projeto de

Lei 1350/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.
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PARECERDA COMISSÃO DE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO

ANIMAL

RELATÓRIO:

A Comissãode Saúde, Meio Ambientee ProteçãoAnimal da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais, em análise ao Projeto de Lei Nº
1350/2022, que “REGULAMENTA A FIXAÇÃO DO PISO SALARIAL DOS
AGENTES COMUNITÁRIOS DA SAÚDE E DOS AGENTES DE COMBATE DE
EPIDEMIAS NOS TERMOSDA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 120/2022, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
A Comissão, cumprido os regulares procedimentos,emite o respectivo parecer e voto,
nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o Artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das ComissõesPermanentes

o estudo e a emissão de pareceracerca das proposições-quelhe são apresentadase, a esta

Comissão de Saúde, Meio Ambiente e ProteçãoAnimal, cabe especificamente, nos

termos do artº 71-B, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às

matérias desta natureza que trata esse referido Projeto de Lei.

Esta Relatoriaconstatou, que o Projeto de Lei nº 1.350/2022, tem a finalidade de

reajustar o piso salarial dos agentes comunitários de Saúde-ACG e dos Agentes de

Combate as Endemias-ACEs, de acordo com a EmendaConstitucionalFederal 120/2022,

no município de Pouso Alegre. Sendo que recursos para tal reajuste serão repassadospela

União aos Município, com exceção da insalubridade, que deve ser custeada pelo Fundo

Municipal de Saúde.

Destacandoainda, que de acordo com a Emenda 120, os vencimentos não poderá

ser inferior a 2 (dois) salários mínimos.
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Cosiderandoque os Agentes Comunitáriosde Saúde e os Agentes de Combate de

Endemias são fundamentaispara as ações e políticaspúblicas do SistemaÚnico de Saúde

(SUS) em todoo país e essenciais para a integração entre serviços de saúde da Atenção

Primária e a comunidade, e devem estar vinculadosàs Unidades Básicas de Saúde (UBS)

e credenciadospelo Ministério da Saúde

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentado.

CONCLUSÃO:

O Relatorda ComissãoPermanente de Saúde, Meio Ambiente e ProteçãoAnimal,

após análise, EXARAPARECER FAVORÁVELÀ TRAMITAÇÃO DO PROJETO

DE LEI Nº 1.350/2022.

Pouso Alegre, 19 de julho de 2022.
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Pouso Alegre, 19 de julho de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA

(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária daCâmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.350/2022 QUE “REGULAMENTA A FIXAÇÃO DO PISO SALARIAL DOS AGENTES
COMUNITÁRIOS DA SAÚDE E DOS AGENTES DE COMBATE DE ENDEMIAS NOS TERMOS

DA EMENDA CONSTITUCIONALNº 120/2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, emite o

respectivoparecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatouque o Projeto de lei nº 1.350/2022, de autoria do Poder

Executivo, tem como objetivo regulamentar o vencimento dos cargos de Agentes

Municipalidade,em valor não inferior a 2 (dois) salários mínimos, conforme previsão da

Emenda Constitucionalnº 120/2022, publicada em 06 de maio de 2022.
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.350/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos-narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto,
julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade.É o nosso parecer.
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